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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1579419 - SP (2019/0267239-3)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE

AGRAVANTE : JOSE BENEDITO GUERRA MAIA 
AGRAVANTE : DIRCE DE OLIVEIRA MAIA 
ADVOGADOS : JOSÉ ARNALDO VIANNA CIONE FILHO  - SP160976 
    MATHEUS INACIO DE CARVALHO  - SP248577 
AGRAVADO  : BANCO ABC BRASIL S.A 
ADVOGADOS : JOSÉ AUGUSTO RODRIGUES TORRES  - SP116767 
    MARCOS DE REZENDE ANDRADE JUNIOR E 

OUTRO(S) - SP188846 

 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE 
TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL. ART. 1.022 DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE 
CONTRADIÇÃO. SALDO EM FUNDO DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. BLOQUEIO 
DE VALORES APLICADOS EM PREVIDÊNCIA PRIVADA. ALEGAÇÃO DE 
IMPENHORABILIDADE. NATUREZA ALIMENTAR. AFERIÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
IMPROVIDO.
1. Consoante a jurisprudência consolidada nesta Corte Superior, cumpre ao magistrado 

aferir, por meio da análise do caso concreto, a viabilidade ou não da penhora dos 
valores depositados em fundo de previdência privada complementar (EREsp n. 
1.121.719/SP, Relatora Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, julgado em 
12/2/2014, DJe 4/4/2014).
2. A revisão das conclusões estaduais demandaria, necessariamente, o revolvimento do 

acervo fático-probatório dos autos, providência vedada na via estreita do recurso 
especial, ante o óbice da Súmula n. 7 do STJ.
3. Agravo interno improvido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
 

  

Brasília, 30 de março de 2020 (Data do Julgamento)

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.579.419 - SP (2019/0267239-3)
  

 

  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Trata-se de agravo interno interposto por José Benedito Guerra Maia e 

Dirce de Oliveira Maia contra decisão desta relatoria que conheceu do agravo para 

conhecer em parte do recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento, assim 

ementado (e-STJ, fl. 285).

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO 
EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL. ART. 1.022 DO CPC/2015. 
AUSÊNCIA DE CONTRADIÇÃO. SALDO EM FUNDO DE 
PREVIDÊNCIA PRIVADA. BLOQUEIO DE VALORES APLICADOS 
EM PREVIDÊNCIA PRIVADA. ALEGAÇÃO DE 
IMPENHORABILIDADE. NATUREZA ALIMENTAR. AFERIÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER EM PARTE DO 
RECURSO ESPECIAL E, NESSA EXTENSÃO, NEGAR-LHE 
PROVIMENTO.

Em suas razões, os agravantes alegam não se tratar de reexame de 

provas, uma vez que pretendem apenas seja dado o devido cumprimento ao disposto 

no art. 833 do CPC/2015. Argumentam que o referido dispositivo relaciona um rol de 

bens impenhoráveis, entre eles a impossibilidade de penhora de eventuais valores em 

contas de previdência privada, uma vez que têm caráter alimentar (e-STJ, fls. 292-301).

Buscam, assim, a reconsideração da decisão agravada.

Foi apresentada impugnação (e-STJ, fls. 304-338).

É o relatório.
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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : JOSE BENEDITO GUERRA MAIA 
AGRAVANTE : DIRCE DE OLIVEIRA MAIA 
ADVOGADOS : JOSÉ ARNALDO VIANNA CIONE FILHO  - SP160976 
   MATHEUS INACIO DE CARVALHO  - SP248577 
AGRAVADO  : BANCO ABC BRASIL S.A 
ADVOGADOS : JOSÉ AUGUSTO RODRIGUES TORRES  - SP116767 
   MARCOS DE REZENDE ANDRADE JUNIOR E OUTRO(S) - 

SP188846 
 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO 
EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL. ART. 1.022 DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE CONTRADIÇÃO. 
SALDO EM FUNDO DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. BLOQUEIO DE VALORES APLICADOS 
EM PREVIDÊNCIA PRIVADA. ALEGAÇÃO DE IMPENHORABILIDADE. NATUREZA 
ALIMENTAR. AFERIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Consoante a jurisprudência consolidada nesta Corte Superior, cumpre ao magistrado aferir, 

por meio da análise do caso concreto, a viabilidade ou não da penhora dos valores depositados 
em fundo de previdência privada complementar (EREsp n. 1.121.719/SP, Relatora Ministra 
Nancy Andrighi, Segunda Seção, julgado em 12/2/2014, DJe 4/4/2014).
2. A revisão das conclusões estaduais demandaria, necessariamente, o revolvimento do acervo 

fático-probatório dos autos, providência vedada na via estreita do recurso especial, ante o óbice 
da Súmula n. 7 do STJ.
3. Agravo interno improvido.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

O recurso não comporta provimento, devendo a decisão agravada ser 

mantida por seus próprios fundamentos.

Conforme, a jurisprudência consolidada nesta Corte Superior, cumpre ao 

magistrado aferir, mediante a análise do caso concreto, por meio da viabilidade ou não 

da penhora dos valores depositados em fundo de previdência privada complementar 

(EREsp n. 1.121.719/SP, Relatora Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, julgado 

em 12/2/2014, DJe 4/4/2014): 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. INDISPONIBILIDADE 
DE BENS DETERMINADA À LUZ DO ART. 36 DA LEI 6.024/74. 
SALDO EM FUNDO DE PREVIDÊNCIA PRIVADA COMPLEMENTAR. 
PGBL. NATUREZA ALIMENTAR CARATERIZADA NA ESPÉCIE. 
IMPENHORABILIDADE RECONHECIDA. CONFIGURADA 
DESPROPORCIONALIDADE DA MEDIDA IMPOSTA.
1. Ação civil pública distribuída em 06/09/2005, da qual foi extraído o 
presente recurso especial.
2. O regime de previdência privada complementar é, nos termos do art. 
1º da LC 109/2001, "baseado na constituição de reservas que garantam 
o benefício, nos termos do caput do art. 202 da Constituição Federal", 
que, por sua vez, está inserido na seção que dispõe sobre a Previdência 
Social.
3. Embora não se negue que o PGBL permite o "resgate da totalidade 
das contribuições vertidas ao plano pelo participante" (art. 14, III, da LC 
109/2001), essa faculdade concedida ao participante de fundo de 
previdência privada complementar não tem o condão de afastar, de 
forma inexorável, a natureza essencialmente previdenciária e, portanto, 
alimentar, do saldo existente.
4. Por isso, a impenhorabilidade dos valores depositados em fundo de 
previdência privada complementar deve ser aferida pelo Juiz 
casuisticamente, de modo que, se as provas dos autos revelarem a 
necessidade de utilização do saldo para a subsistência do participante e 
de sua família, caracterizada estará a sua natureza alimentar, na forma 
do art. 649, IV, do CPC.
5. Outrossim, ante as peculiaridades da espécie (curto período em que o 
recorrente esteve à frente da instituição financeira, sem qualquer 
participação no respectivo capital social), não se mostra razoável impor 
ao recorrente tão grave medida, de ter decretada a indisponibilidade de 
todos os seus bens, inclusive do saldo existente em fundo de previdência 
privada complementar - PGBL.
6. Recurso especial conhecido e provido.
(REsp n. 1.121.426/SP, Relator Ministro SIDNEI BENETI, Relatora p/ 
Acórdão Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 
11/3/2014, DJe 20/3/2014).
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Nessa mesma linha:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. PENHORA. VALORES 
EM FUNDO DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. NATUREZA ALIMENTAR. 
AFERIÇÃO. INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. REEXAME. SÚMULA N. 
7/STJ. NÃO PROVIMENTO.
1. A impenhorabilidade dos valores depositados em fundo de previdência 
privada complementar deve ser aferida pelo Juiz casuisticamente, de 
modo que, se as provas dos autos revelarem a necessidade de utilização 
do saldo para a subsistência do participante e de sua família, 
caracterizada estará a sua natureza alimentar, na forma do art. 649, IV, 
do CPC. (EREsp 1.121.719/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
SEGUNDA SEÇÃO, DJe 4/4/2014).
2. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória 
(Súmula n. 7/STJ).
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.117.206/SP, Relatora Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 10/4/2018, DJe 18/4/2018).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO. PENHORA DE VALORES DEPOSITADOS 
EM POUPANÇA PREVIDENCIÁRIA. SALDO EM FUNDO DE 
PREVIDÊNCIA PRIVADA. NATUREZA ALIMENTAR. 
IMPENHORABILIDADE. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. EXISTÊNCIA DE FUNDAMENTO 
SUFICIENTE À MANUTENÇÃO DO ACÓRDÃO NÃO IMPUGNADO. 
SÚMULA 283/STF. AGRAVO INTERNO DA FAZENDA NACIONAL A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Eventual reforma do acórdão recorrido, quanto à caracterização da 
natureza alimentar da previdência privada, exigiria o revolvimento do 
acervo fático-probatório da demanda, situação inviável nesta seara. 2. Há 
outro fundamento utilizado pelo acórdão recorrido, suficiente à sua 
manutenção, e não impugnado pela Agravante, situação que exige a 
aplicação da Súmula 283/STF.
3. Agravo Interno da FAZENDA NACIONAL desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.570.773/SE, Relator Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 13/3/2018, DJe 2/4/2018).

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. PENHORA. 
PREVIDÊNCIA PRIVADA COMPLEMENTAR. AFERIÇÃO PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. PRECEDENTE. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A impenhorabilidade dos valores depositados em fundo de previdência 
privada complementar deve ser aferida pelo Juiz casuisticamente, de 
modo que, se as provas dos autos revelarem a necessidade de utilização 
do saldo para a subsistência do participante e de sua família, 
caracterizada estará a sua natureza alimentar, na forma do art. 649, IV, 
do CPC. (EREsp 1.121.719/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
SEGUNDA SEÇÃO, DJe 04/04/2014).
2. Na espécie, o acolhimento da pretensão recursal exigiria a alteração 
das premissas fático-probatórias estabelecidas pelo acórdão recorrido, 
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com o revolvimento das provas carreadas aos autos, atraindo o óbice da 
Súmula 7 do STJ, impedindo o conhecimento do recurso por ambas as 
alíneas.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 975.287/PE, Relator Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 28/3/2017, DJe 4/4/2017).

Acerca da controvérsia, constata-se que o Tribunal de origem reconheceu 

a penhorabilidade dos valores aplicados em previdência privada, aduzindo que a 

quantia depositada em à entidade de previdência privada está contemplada no art. 835, 

XIII, do CPC/2015 (outros direitos). Consignou, também, que o reconhecimento de 

eventual impenhorabilidade há de se dar casuísticamente, em futura análise à situação 

específica e que cabe ao juízo de origem aferir a pertinência da constrição, avaliando 

se o rendimento da aplicação é suficiente para fazer frente às despesas básicas dos 

agravantes, sem prejuízo da quitação, ainda que parcial, da dívida (e-STJ, fls. 

246-247).

Dessa forma, ratifico que o exame dos autos realizado pelo acórdão 

estadual, quanto à natureza alimentar dos valores depositados em fundo de 

previdência privada complementar, demandaria a alteração das premissas 

fático-probatórias estabelecidas pelo acórdão recorrido, com o inevitável revolvimento 

das provas carreadas aos autos, o que é vedado pelo óbice da Súmula 7 do STJ. 

Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

AUTUAÇÃO
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AGRAVANTE : DIRCE DE OLIVEIRA MAIA
ADVOGADOS : JOSÉ ARNALDO VIANNA CIONE FILHO - SP160976
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AGRAVADO : BRD - BRASIL DISTRESSED CONSULTORIA EMPRESARIAL S.A
ADVOGADOS : JOSÉ AUGUSTO RODRIGUES TORRES - SP116767

MARCOS DE REZENDE ANDRADE JUNIOR E OUTRO(S) - SP188846
INTERES. : BANCO ABC BRASIL S.A
ADVOGADO : JOSÉ AUGUSTO RODRIGUES TORRES - SP116767
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A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.

 

Brasília, 30 de março de 2020
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